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PRT é alternativa para os contribuintes com dividasfiscais federais

No final do ano passado 0 Governo Federal divulgou diversas medidas visando estimular o crescimento,
a produtividade e a desburocratizacdo e, dentre elas, anunciou a criagao do Programa de Regularizagdo
Tributéria (PRT), também chamado de Novo Refis.

O PRT foi efetivamente instituido por meio da Medida Provisoria (MP) 766, publicada no dia5/1/2017.
Trata-se de um novo programa especia de parcelamento de débitos federais que prevé a possibilidade de
regularizacéo de débitos de contribuintes (pessoas fisicas ou juridicas), que possuam dividas de natureza
tributaria ou ndo no &mbito da Receita Federal do Brasil (RFB) e da Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Tal iniciativa era bastante aguardada pel os contribuintes, ja que o Ultimo programa especial de
parcelamento de dividas tributarias federais ocorreu em 2014, o denominado Refis da Copa, instituido
pelalLe 12.996/14.

De acordo com o texto da referida M P, contribuintes com débitos fiscais vencidos até 30/11/2016, ainda
gue objeto de autuacéo realizada apos a publicacéo da referida norma, poderéo quité-los em até 120
parcelas, sendo autorizada a utilizacéo de créditos decorrentes de prejuizos fiscais e bases negativas e/ou
outros créditos fiscais proprios em certos casos, a depender das caracteristicas do débito objeto de
parcelamento e da modalidade a ser escolhida pelo interessado.

Algumas caracteristicas diferenciam o PRT dos programas especiais de parcelamento editados
anteriormente pelo Governo Federal, como, por exemplo, a auséncia de previsao expressa de reducdo de
multas ou juros de mora; a possibilidade de utilizagdo de créditos decorrentes de prejuizo fiscal e base de
célculo negativada CSLL, bem como de outros créditos tributérios federais proprios para quitacdo de
débitos no ambito da RFB (ou sgja, débitos que ndo tenham sido objeto de inscricdo em divida ativae
guizamento); entre outras particul aridades.

Ouitras novidades relevantes do PRT devem ser observadas no momento de eventual ades&o ao
programa: os débitos incluidos no parcelamento ndo poderdo ser objeto de parcelamentos futuros; a
exigéncia de gque os contribuintes mantenham o fiel cumprimento das obrigactes relativas ao Fundo de
Garantia por Tempo de Servigo (FGTS) e permanecam adimplentes com os débitos vencidos apos
30/11/2016, sob pena de exclusdo do programa; dentre outros aspectos.

Vale destacar, ainda, que o PRT também se diferenciou de outros programas especiais de parcelamento
ao manter a cobrancaintegral de honorarios de sucumbéncia nos casos em que o débito ja se encontra na
esferajudicial.

Para viabilizar a sua adesdo, o contribuinte devera apresentar requerimento no prazo maximo de 120
dias, contados da publicacdo da regulamentacdo da RFB e da PGFN, que, arigor, devera ocorrer até o
inicio de més de fevereiro.

Logo, é fundamental que as varias especificidades do programa sejam detidamente analisadas pelos
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interessados, antes da deciséo acerca da adeséo, de modo que o contribuinte tenha certeza do
atendimento aos requisitos legais e regulamentares, bem como pleno conhecimento de todas as
repercussoes da opcéo pelo PRT.

E importante ressaltar, ainda, que a MP 766/17 seré apreciada pelo Congresso Nacional antes de ser
convertidaem lei, de modo que o texto atual do PRT ainda podera sofrer importantes modificagdes no
curso do regular processo legidativo.

Em que pese 0s pontos de atencdo mencionados, 0 novo programa especial de parcelamento podera
trazer importante alivio para uma parcela significativa dos contribuintes brasileiros. Por essa razéo,

desde j&, é recomendavel que os interessados iniciem a avaliacdo de seus débitos que poderdo ser
incluidos no PRT, promovam a verificacdo dos seus saldos de prejuizos fiscais, bases negativas e demais
créditos passiveis de utilizagcdo, acompanhando atentamente a regulamentac&o do programae a
deliberagdo do texto da MP 766/17 no Congresso Nacional, de modo a definirem a estratégia que melhor
atenda aos seus interesses.
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